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ALEXANDRE ALVES DA COSTA e LARA MARQUES DA COSTA propuseram ação indenizatória em face de CASA & VÍDEO RJ S.A., objetivando a imediata troca do produto por outro da mesma espécie e a condenação da ré no pagamento de indenização por danos morais. Como causa de pedir, o 1º autor sustentou que, em 23 de dezembro de 2010, comprou um jogo ´Banco Imobiliário´ de Natal para sua filha, a segunda autora, na empresa ré. Aduziu que a filha abriu o presente na noite de Natal e percebeu que o jogo não era aquele e só no dia 30/12/2010, após muito procurar, o autor conseguiu trocar o jogo pelo ´Super Banco Imobiliário´. Alegou que ao abrir o brinquedo percebeu que não funcionava e que o mesmo só desligou quando foram retiradas as pilhas. Relataram que o 1o autor foi, no dia 03/01/2011, trocar o brinquedo sendo informado que o mesmo estava em falta. Informou que o atendente lhe deu um Vale Compra no valor total do brinquedo de R$ 139,90 e que o produto ficaria retido na loja. Narrou que foi informado que assim que chegasse o brinquedo novo, a loja entraria em contato com o 1º autor. Alegou que ninguém fez contato nos 10 dias que se seguiram, sendo certo que, ao entrar em contato com o SAC da empresa, foi informado que o procedimento de retirar o brinquedo de outra loja e levar para loja de Belford Roxo não seria possível e que teria 30 dias para trocar por outro produto ou perderia o dinheiro pago. Sustentou que sua filha e ele passaram por grande frustração e por tais motivos ajuizaram esta demanda. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 19/32. Foi deferida a gratuidade de justiça e a inversão do ônus da prova, às fls. 34. Regularmente citada, a ré compareceu à audiência de conciliação de que trata o artigo 277 do CPC, momento em que apresentou contestação, às fls. 38/53, acrescida dos documentos de fls. 54/69, arguindo a preliminar de ilegitimidade passiva sob o fundamento de que o fabricante é que deveria responder pelo defeito do produto. No mérito, sustentou que não há nos autos nenhuma prova do alegado pelo autor e que o mesmo recebeu um vale troca para que pudesse adquirir o produto em qualquer uma das lojas da rede. Alegou que a compra foi realizada na época natalina, época em que os produtos se esgotam com rapidez. Aduziu que após a entrega do vale troca não houve nenhuma solicitação de troca ou de estorno do valor pago, o que demonstra que, diante da dificuldade de achar a mercadoria, os autores preferiram dirigir-se ao Judiciário, razão pela qual pugnou pela improcedência dos pedidos autorais. Foi proferida decisão saneadora, às fls. 70. Realizou-se audiência de Instrução e Julgamento, conforme assentada de fls. 72. Parecer Ministerial, às fls. 90/92, opinando pela procedência dos pedidos. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Objetivam os autores a condenação da ré na imediata troca do produto por outro da mesma espécie e no pagamento de indenização pelos danos morais que alegaram ter sofrido. Primeiramente, impende salientar que a preliminar suscitada em sede contestatória foi devidamente rejeitada pela decisão de fls. 70, sendo certo que não foi interposto recurso contra a mesma, motivo pelo qual a matéria se encontra preclusa para nova apreciação. A presente relação jurídica é de consumo e a lide deverá ser solucionada pelas normas contidas no CODECON. É incontroversa a existência da relação comercial entre as partes, traduzida em um contrato de compra e venda do brinquedo ´Super Banco Imobiliário´, conforme se depreende dos documentos de fls. 29. De igual forma, é incontroverso o defeito no produto, eis que o referido documento de fls. 29 revelou que o produto apresentou o defeito narrado na exordial, pois se trata de ´PEDIDO DE DEVOLUÇÃO - OPERAÇÃO: TROCA´, datado de 03/01/2011, restando mais do que comprovada a falha na prestação do serviço, a teor do que dispõe o artigo 14, do CODECON. Invertido o ônus da prova, às fls. 34, competia à empresa ré comprovar a ocorrência de uma das causas excludentes de sua responsabilidade, o que não ocorreu, em total desobediência ao que dispõem os artigos 333, II, do CPC c/c artigo 14, §3º do CODECON. E muito embora tenha a ré alegado que o 1º autor possuía um vale troca que poderia ser usado em toda a rede de lojas, tal fato revelou-se inverídico, uma vez que o autor não pode utilizá-lo em outra loja e, via de conseqüência, não realizou a devida troca, restando comprovado que houve a exigência de que o produto fosse trocado somente na loja em que o autor efetuou a compra. Em verdade, pretendeu o réu excluir sua responsabilidade com argumentos evasivos e desprovidos de qualquer guarida jurídica, sendo certo que sequer comprovou ter efetuado a troca do produto ou devolvido a quantia referente ao valor da compra, sendo este um direito do consumidor, a teor do que dispõe o artigo 18, §1º do CODECON. Nesse passo, restando patente o descumprimento contratual perpetrado pela ré, deve ser acolhido o pedido de troca do produto, qual seja jogo ´SUPER BANCO IMOBILIÁRIO´ da fabricante ´ESTRELA´ discriminada no documento de fls. 29, a teor do que dispõe o artigo 18, §1º, I, do CODECON, de modo a cumprir o contrato realizado. Quanto aos danos morais, no entanto, entendo que não há nos autos qualquer comprovação de que os autores sofreram algum dano à sua personalidade capaz de justificar a reparação moral. A simples frustração em não conseguir trocar um brinquedo não importa em ofensa aos direitos da personalidade, tais como a honra e o bom nome. Assim, entendo que houve no caso mero dissabor, aborrecimento cotidiano, não sendo tais sentimentos hábeis a comprovar que os autores efetivamente sofreram qualquer dano moral. POSTO ISTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos iniciais, para condenar a empresa ré a promover a troca do produto defeituoso por outro da mesma espécie e condições de uso(fls.29), no prazo de 48 horas a contar do trânsito em julgado desta decisão, sob pena de multa diária no valor de R$ 200,00 até perfazer o total de R$ 10.000,00, momento em que será revisto o valor das astreintes, tudo nos exatos termos da fundamentação. Tendo em vista a sucumbência recíproca, determino o rateio das custas e a compensação dos honorários advocatícios, observada a gratuidade de justiça deferida aos autores. DÊ-SE CIÊNCIA AO MP. Certificada a inexistência de custas e o trânsito em julgado desta decisão, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. P.R.I.
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